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PARECER Nº         , DE 2016 

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS 
ECONÔMICOS, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 491, de 2013, do Senador Mário 
Couto, que dá nova redação ao caput do Art. 
1º e § 2º, da Lei nº 10.779, de 25 de novembro 
de 2003, a fim de permitir que a concessão do 
benefício de seguro desemprego, a catadores 
de caranguejos e mariscos, devidamente 
registrados nas colônias de pesca de suas 
regiões, e dá outras providências. 

Relator: Senador WELLINGTON FAGUNDES 

I – RELATÓRIO 

Vem à análise da Comissão de Assuntos Econômicos 

(CAE) o Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 491, de 2013, do Senador 

Mário Couto, que dá nova redação ao caput do Art. 1º e § 2º, da Lei 

nº 10.779, de 25 de novembro de 2003, a fim de permitir que a 

concessão do benefício de seguro desemprego, a catadores de 

caranguejos e mariscos, devidamente registrados nas colônias de 

pesca de suas regiões, e dá outras providências. 

O PLS contém quatro artigos. O art. 1º altera a Lei nº 

10.779, de 2003, para incluir os catadores de caranguejos e mariscos 

entre os beneficiários do seguro-desemprego no valor de um salário 

mínimo durante o período de defeso da coleta de caranguejo e 
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mariscos. O art. 2º estabelece a competência do Instituto Brasileiro 

do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais (IBAMA) para fixar o 

período de defeso da coleta de caranguejo e mariscos. O art. 3º 

estabelece a cláusula de vigência. Por fim, o art. 4º revoga as 

disposições em contrário ao PLS. 

O PLS foi originalmente distribuído às Comissões de 

Agricultura e Reforma Agrária (CRA) e de Assuntos Sociais (CAS). 

Na CRA, a matéria teve parecer favorável aprovado em 13/3/2014.  

Por força do Requerimento nº 869, de 2014, a proposição veio para 

apreciação da CAE. Após, seguirá para CAS a qual caberá a decisão 

terminativa. 

Não foram apresentadas emendas no prazo regimental. 

II – ANÁLISE 

Nos termos do art. 99, inciso I, do Regimento Interno do 

Senado Federal, compete à CAE opinar sobre o aspecto econômico 

e financeiro das proposições. 

Com relação à regimentalidade, constitucionalidade ou 

técnica legislativa não há vícios que prejudiquem a proposição. Nos 

termos do art. 22, XXIII, da Constituição Federal, compete 

privativamente à União legislar sobre seguridade social. Ao 

Congresso Nacional, por sua vez, compete dispor sobre as matérias 

de competência da União, conforme o disposto no art. 48 da Carta 

Magna. 
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Com relação à juridicidade, no entanto, o PLS em apreço 

não inova o ordenamento jurídico, uma vez que a categoria de 

catadores de caranguejos e mariscos já se encontra contemplada 

dentre os beneficiários do seguro-desemprego ao pescador artesanal 

– conhecido como seguro-defeso. Essa modalidade de seguro 

desemprego assegura ao trabalhador o recebimento de um salário 

mínimo enquanto durar o defeso. 

A Lei nº 11.959, de 29 de junho de 2009, que dispõe sobre 

a Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável da Aquicultura e 

da Pesca define “pesca” como toda operação, ação ou ato tendente 

a extrair, colher, apanhar, apreender ou capturar recursos 

pesqueiros. Além disso, a pesca é classificada como “comercial 

artesanal” quando praticada diretamente por pescador profissional, 

de forma autônoma ou em regime de economia familiar, com meios 

de produção próprios ou mediante contrato de parceria, 

desembarcado, podendo utilizar embarcações de pequeno porte. 

Portanto, não há nenhum óbice aos catadores de caranguejos e 

mariscos a serem beneficiários do seguro-defeso desde que se 

enquadrem na categoria pescador artesanal. 

Nesse sentido é o entendimento do Ministério da 

Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA), que absorveu o 

antigo Ministério da Pesca e Aquicultura (MPA), e do Ministério do 

Meio Ambiente (MMA), órgãos competentes para estabelecerem a 

duração dos períodos de defeso das diferentes espécies. Atualmente 

há trinta e duas espécies alvo de defeso, dentre elas estão o 

caranguejo-guaiamum, o caranguejo-uçá, o mexilhão e a ostra. 
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Portanto, é desnecessária alteração legislativa no sentido de incluir 

os catadores de caranguejo e mariscos no grupo de beneficiários do 

seguro desemprego ao pescador artesanal. 

A existência de catadores de caranguejo e mariscos não 

beneficiários do seguro-defeso se dá por não satisfazerem os 

requisitos para ser beneficiário do seguro ou em razão de 

trabalharem com espécies que não são alvo de defeso. No primeiro 

caso, cabe ao órgão competente por conceder o benefício – o 

Ministério do Trabalho – identificar as dificuldades dos catadores em 

comprovar o exercício da atividade. No segundo, uma vez que a 

espécie não é alvo de defeso, não há que se falar em direito ao 

benefício. Caso o MAPA e o MMA estabeleçam defeso para novas 

espécies de caranguejo e mariscos, os catadores dessas espécies 

automaticamente serão potenciais beneficiários do seguro 

desemprego ao pescador artesanal. 

Por fim, cabe destacar que, em 2015, foram beneficiados 

pelo seguro-defeso 735.529 pescadores artesanais. Isso 

representou R$ 2,38 bilhões ao orçamento federal. O benefício é alvo 

constante de fraudes, o que levou o antigo MPA e o MMA a editarem 

a Portaria Interministerial nº 192, de 5 de outubro de 2015, que 

suspendeu por até cento e vinte e dias o defeso de diversas espécies 

e, em consequência, o pagamento de seguro-defeso. A portaria teve 

o objetivo de recadastrar pescadores e reduzir as fraudes. Nesse 

contexto, entendemos inadequadas tentativas de estabelecer novos 

potenciais beneficiários num momento em que se busca reduzir esse 

grupo.   
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Os argumentos elencados contribuem, portanto, para que 

nos posicionemos contrários ao mérito do PLS nº 491, de 2013. 

III – VOTO 

Pelo exposto, votamos pela rejeição do PLS nº 491, de 

2013. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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